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Considerando que a Empreitada de “Conservação corrente por contrato 
2017/2020 — Distrito de Santarém”, tem execução financeira pluria-
nual, torna -se necessário a autorização dos Ministros das Finanças e do 
Planeamento e das Infraestruturas;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 8.800.000,00.

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2017 a 2020.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e 
das Infraestruturas, ao abrigo da competência delegada, o seguinte:

1 — Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder 
à repartição de Encargos relativos ao contrato da Empreitada de “Con-
servação corrente por contrato 2017/2020 — Distrito de Santarém”, até 
ao montante global de € 8.800.000,00.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2017: € 765.600,00;
Em 2018: € 2.455.200,00;
Em 2019: € 2.455.200,00;
Em 2020: € 3.124.000,00;

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

 DEFESA NACIONAL

Exército

Comando do Pessoal

Despacho n.º 6540/2017
Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo Exmo. Major-

general DARH, após subdelegação do Tenente-general Ajudante-General 
do Exército, neste delegado por S. Exa. o General Chefe do Estado-Maior 
do Exército, é cessada a graduação nos termos a alínea d) do n.º 1 do 
artigo 74.º, do Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, ao militar abaixo 
indicado, com a seguinte data: 

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

23 de junho de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 5 de maio de 2017. — O Secretário 
de Estado das Infraestruturas, Guilherme Waldemar Goulão dos Reis 
d’Oliveira Martins.

310595751 

 149 — A Campanha e Direção de Tiro 

Posto NIM Nome Cessação da graduação

2FUR GRAD 10915617 Ricardo Maria Gonçalves Nóbrega  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 de junho de 2017.

 28 de junho de 2017. — O Chefe da Repartição de Pessoal Militar, António Alcino da Silva Regadas, COR INF.
310616908 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Aviso n.º 8446/2017

Por despacho de 24 -03 -2017, de Sua Excelência a Ministra da Ad-
ministração Interna, foi aplicada a pena de demissão ao Chefe da PSP, 
Fernando José Cunha Jardim Teixeira Mendes, de 46 anos de idade, 
filho de Francisco Machado Teixeira Mendes e de Maria Beatriz Cunha 
Jardim Teixeira Mendes, natural de Lourenço Marques.

04 -07 -2017. — A Diretora do Gabinete de Deontologia e Disciplina, 
Fernanda Laura Guerreiro Delca Portinha.

310615011 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 6541/2017

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se publica a cessação da relação jurídica de 
emprego público, por motivo de aposentação dos seguintes trabalhadores:

A partir de 01 de janeiro de 2016: Ana Maria Mateus Camolas.
A partir de 01 de agosto de 2016: Mariana Jesus Faustino Branco.
A partir de 01 de setembro de 2016: Maria Helena Pereira Lopes 

Félix.

5 de julho de 2017. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

310617353 

 JUSTIÇA

Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8447/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que se procedeu à 
consolidação da mobilidade na categoria, no mapa de pessoal deste Ins-
tituto, das técnicas superiores abaixo identificadas, nos termos previstos 
no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à referida Lei n.º 35/2014: 

Nome Carreira/Categoria Posição 
rem. 

Nível
rem. 

Ana Isabel Estevinho Marcolino Técnico Superior 5.ª 27.º 
Patrícia Cecília Valentim Ganhão Técnico Superior 2.ª 15.º 

 Foram celebrados os respetivos contratos de trabalho em funções 
públicas, com efeitos à data de 1 de maio de 2017, mantendo as traba-
lhadoras a posição remuneratória de origem.

5 de julho de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Joaquim 
Carlos Pinto Rodrigues.

310618739 

 JUSTIÇA E SAÚDE

Gabinetes da Secretária de Estado Adjunta e da Justiça 
e do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 6542/2017
O Despacho n.º 1278/2017, dos Ministros da Justiça e da Saúde, pu-

blicado na 2.ª série, do n.º 26, do Diário da República, de 6 de fevereiro 
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de 2017, determinou a constituição de um grupo de trabalho encarregue 
da avaliação dos constrangimentos existentes no acesso da população 
reclusa, jovem e adulta, ao SNS e da proposta de soluções para os ul-
trapassar, com vista a garantir condições de igualdade no acesso com 
os demais cidadãos.

Ao referido grupo de trabalho compete, entre outras tarefas, conceber, 
preparar ou promover os instrumentos legais e outros, que se afigurem 
necessários à correção das desigualdades no acesso a cuidados de saúde 
pela população prisional.

O Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade 
aprovado pela Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro, com a última redação 
dada pela Lei n.º 21/2013, de 21 de fevereiro, consagra no seu artigo 32.º, 
a garantia ao recluso do acesso a cuidados de saúde em condições de 
qualidade e continuidade idênticas às que são asseguradas a todos os 
cidadãos (n.º 1) e reconhece ao recluso o estatuto de utente do Serviço 
Nacional de Saúde (n.º 2).

É universalmente reconhecido que as doenças infeciosas, por diversas 
circunstâncias, apresentam elevadas prevalências na população reclusa. 
De acordo com a literatura internacional, em 2014 estimava -se que dos 
10,2 milhões de pessoas reclusas em todo o mundo, 3,8 % tinham infeção 
crónica por VIH, 15,1 % hepatite C crónica e 4,8 % hepatite B crónica, 
valores muito acima dos observados na população em geral.

As doenças infeciosas — quer associadas a processos de transmis-
são pessoa a pessoa, quer por intermédio de vetores mecânicos ou 
biológicos — permanecem um dos problemas de saúde pública em meio 
prisional, internacionalmente e em Portugal.

O conhecimento das caraterísticas epidemiológicas gerais, comuns no 
processo de desenvolvimento das infeções, facilmente leva a compreen-
der que os ambientes social e físico das prisões — marcados pela restri-
ção espacial, pela intromissão no espaço individual, pela tensão e pelos 
conflitos prévios, pela distorção das escolhas afetivas e a necessidade de 
montar uma resposta nova ou diferente ao stress — constituem um meio 
promotor dessas doenças que necessita de ser ativamente, contrariado.

No ambiente prisional vivem pessoas nas quais é elevada a frequência 
de perturbações psicossociais, de patologias infeciosas e de fatores so-
ciais e comportamentos de risco para múltiplas doenças, transmissíveis 
ou não, em especial associadas à pobreza e à desvantagem social.

Entre a população reclusa, em Portugal, identificam -se elevadas pre-
valências de infeção por VIH (4,5 %), hepatites víricas (VHB 1,2 % 
e VHC 10,1 %), justificando -se por isso que se constitua um meio 
prioritário de intervenção.

O sistema de saúde deve encarar as prisões como uma oportunidade 
para a saúde pública, pois o período de reclusão deve ser aproveitado 
para se efetuar o tratamento das doenças infeciosas de indivíduos que, 
em meio livre, com frequência e devido a situações de extrema pobreza 
e de grande vulnerabilidade social, interrompem os ciclos de tratamento.

Assim, importa conceber e implementar um modelo de prevenção, 
diagnóstico e tratamento da população reclusa em matéria de doenças 
infeciosas, como sejam a infeção pelo vírus da imunodeficiência humana 
(VIH) e a infeção pelos vírus da hepatite, que seja uniforme e equitativo 
e de abrangência nacional, no pleno respeito dos direitos consagrados 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem e na Constituição 
Portuguesa e sustentada na jurisprudência internacional, expressa, no-
meadamente, nas Resoluções da Assembleia Geral das Nações Unidas 
e da Organização Mundial da Saúde.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera a eliminação da 
hepatite C uma prioridade de saúde pública à escala global. A atual taxa 
de sucesso terapêutico superior a 95 % (acompanhada pela segurança 
e simplicidade da utilização dos compostos para esse efeito) tornou 
possível a adoção dessa estratégia global da OMS.

Tendo em conta que, nos Estabelecimentos Prisionais, os reclusos 
estão sujeitos a procedimentos de segurança na deslocação ao exterior 
que, frequentemente, causam constrangimentos à observação clínica, a 
realização das consultas nos próprios estabelecimentos Prisionais permi-
tirá racionalizar o tempo e a utilização dos meios materiais e humanos 
de ambas as partes, com vantagens humanas e económicas.

Nestes termos, determina -se:
1 — A Direção -Geral da Saúde apresenta, no prazo de 60 dias a 

contar da data de publicação deste despacho, uma proposta de rede de 
referenciação hospitalar do Serviço Nacional de Saúde no âmbito da 
infeção por VIH e das hepatites virais, para a população reclusa, atentos 
os Estabelecimentos Prisionais e Centros Educativos existentes.

2 — Os hospitais identificados no âmbito da rede de referenciação 
a que se refere o número anterior, e cada Estabelecimento Prisional e 
Centro Educativo da respetiva área de abrangência, devem, no prazo 
máximo de 30 dias contados após a homologação da rede pelo membro 
do governo responsável pela área da Saúde, celebrar um protocolo, que 
contemple os seguintes aspetos:

a) Os profissionais de saúde do hospital deslocam -se aos estabele-
cimentos prisionais ou centros educativos, por forma a prestarem os 

cuidados de saúde hospitalares no âmbito da infeção por VIH e das 
hepatites virais à população reclusa, obviando procedimentos complexos 
de segurança na deslocação ao exterior daquela população;

b) Os serviços de gastrenterologia, de infeciologia ou de medicina 
interna de cada hospital designarão os médicos destas especialidades que 
se deslocarão a cada Estabelecimento Prisional com vista à realização 
das consultas;

c) Os médicos poderão ser assessorados por outros profissionais de 
saúde dos hospitais;

d) À entrada do Estabelecimento Prisional ou Centro Educativo, é 
proposto ao recluso o rastreio para VIH e Hepatites Virais, nos termos 
definidos no artigo 53.º do Decreto -Lei n.º 51/2011, de 11 de abril;

e) As consultas a realizar nos estabelecimentos prisionais abrangerão 
o universo de indivíduos infetados por VHB, VHC e VIH, identifi-
cados pelos clínicos responsáveis nos estabelecimentos prisionais. A 
identificação far -se -á pela determinação, pelos serviços clínicos dos 
estabelecimentos prisionais através do protocolo analítico de admissão 
à entrada no Estabelecimento Prisional ou Centro Educativo, ou em 
qualquer outro momento durante a reclusão;

f) As primeiras consultas asseguradas aos reclusos com infeção 
por VHB, VHC e VIH, terão lugar nos prazos definidos pela Portaria 
n.º 153/2017, de 4 de maio, que estabelece os tempos máximos de 
resposta garantidos (TMRG) no Serviço Nacional de Saúde (SNS) e a 
consequente inscrição do recluso na consulta externa do hospital segundo 
procedimentos legalmente definidos;

g) O planeamento das deslocações dos profissionais de saúde é da res-
ponsabilidade do hospital, ocorrendo a deslocação no horário normal do 
serviço de origem. O transporte dos profissionais de saúde é assegurado 
pelos Estabelecimentos Prisionais e Centros Educativos;

h) O Estabelecimento Prisional ou o Centro Educativo asseguram as 
condições logísticas adequadas à prestação dos cuidados, cuja perio-
dicidade é determinada pelos profissionais de saúde do hospital, com 
salvaguarda pelas questões de confidencialidade;

i) A dispensa de medicação no âmbito da infeção por VIH e das 
hepatites virais é assegurada pelos serviços farmacêuticos hospitala-
res, sendo que o seu transporte e distribuição é da responsabilidade do 
Estabelecimento Prisional ou Centro Educativo;

j) A prescrição de eventuais meios complementares de diagnóstico e 
terapêutica é feita de acordo com os procedimentos legalmente estabe-
lecidos, através de aplicação informática validada para o efeito ou, no 
seu impedimento, manualmente, nos impressos adequados, devendo ser 
validados por vinhetas do Serviço Nacional de Saúde com identificação 
do prescritor;

k) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, e na impossibilidade 
de realização dos meios complementares de diagnóstico e terapêutica no 
Estabelecimento Prisional ou Centro Educativo, é da responsabilidade 
deste assegurar as condições necessárias para a deslocação do recluso 
ao serviço de saúde competente ou serviço convencionado;

l) As colheitas dos produtos biológicos para análises são realizadas 
no Estabelecimento Prisional ou Centro Educativo por profissionais de 
saúde do hospital, sendo também da responsabilidade deste o correspon-
dente material necessário. O transporte dos profissionais, do material e 
das colheitas é assegurado pelos Estabelecimentos Prisionais;

m) O registo de informação clínica do recluso deve ser efetuado em 
suporte informático, utilizando para tal as ferramentas informáticas 
existentes no hospital, ou acessíveis de modo remoto.

3 — O estabelecimento destes protocolos é acompanhado pela Direção-
-Geral da Saúde e pela Direção -Geral de Reinserção e Serviços Pri-
sionais.

21 de julho de 2017. — A Secretária de Estado Adjunta e da Justiça, 
Helena Maria Mesquita Ribeiro. — 24 de julho de 2017. — O Secretário 
de Estado Adjunto e da Saúde, Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310664511 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Aviso n.º 8448/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na 
sequência de recrutamento efetuado com recurso a diplomados pelo 
Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública (CEAGP), para pre-
enchimento de dois postos de trabalho na carreira e categoria de técnico 
superior do mapa de pessoal desta Direção -Geral, foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 


